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  Senhor Presidente, 

 

 Requeiro a Vossa Excelência, com fulcro no art. 117, XIX do Regimento Interno 

desta Casa Legislativa, depois de vencidas as formalidades regimentais, que seja encaminhado 

apelo a Prefeitura Municipal de João Pessoa, solicitando a conclusão da obra do Centro 

de Educação Integrada de Mangabeira no município de João Pessoa. 

 

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, em 14 de fevereiro de 2022. 
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JUSTIFICATIVA 

 

 O presente expediente tem por desígnio solicitar a Prefeitura Municipal de João 

Pessoa pela conclusão da obra do Centro de Educação Integrada de Mangabeira. 

Este espaço precisa ter a obra concluída após ter sido abandonada pela última 

gestão, nesse viés deixando de beneficiar vários estudantes da rede municipal de ensino. 

O Centro irá funcionar para a complementação das atividades das escolas 

circunvizinhas, atendendo inicialmente estudantes do sexto ao nono ano. O bairro de 

Mangabeira conta com oito unidades da rede municipal de ensino, mas apenas duas 

funcionam em tempo integral. 

A educação é um direito fundamental das pessoas, previsto em diferentes 

instrumentos jurídicos ao redor do mundo, inclusive na Declaração dos Direitos do 

Homem. No Brasil, ela é assegurada pela Constituição, sendo dever do Estado garantir 

o acesso. 

Ocorre que, apesar das insistentes cobranças feitas da supracitada área, não se 

tem conhecimento, até o presente momento, de providências sendo adotadas com o 

desígnio de alterar esta realidade. 

Por todo o exposto, é imprescindível o apoio dos nobres para o acolhimento 

desta propositura de suma importância. 

 

        Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, em 14 de fevereiro de 2022. 

 


